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TÍTULO:

“TIRAR DOUTRINA”: CRUZAMENTOS NARRATIVOS DE CADORNEGA

“Um feroz crocodilo, que devia ser capitão dos mais […] abrindo o tremendo alçapão de sua bocaina ferrou em uma das disformes patas do elefante, o qual vendo tal atrevimento não fez de si nenhum movimento, como tão prudente e nobre animal, que semelhantes mordeduras são para eles, como em outros uma picada de mosquito […] saído em terra deu duas varascadas com a fortaleza da sua tromba em aquele jacaré com o que fez logo pernear e soltar e virar de pernas para acima; e passando mais um pouco para terra, botou a tromba a uma árvore, e escachando uma pernada dela, tomou na tromba o lagarto, que vinha a ser para ele um armio (molho) de estopa, e o entalou entre aquela pernada, para que ficasse ali por memória o seu atrevimento, que, assim como se costuma a um facinoroso e malfeitor, que padece morte pela justiça, porem-no em quartos pelos caminhos e estradas onde cometeu os malifícios, para que seja público a todos e sirva de emenda a outros […] daqui podemos tirar doutrina, que em poderosos não podem os inferiores fazer competência, que ficava castigada sua ignorância como sucedeu a este lagarto e é provérbio antigo que peixe grande come o pequeno […]”

Contextos

O prefaciador da edição de 1972 da História Geral das Guerras Angolanas diz que, no vol. III dessa obra, Cadornega descreve a etnografia de Angola e Congo, onde se misturam “divagações, crendices e ingenuidades” (pp. VIII), sem dúvida sucessos extraordinários e extravagantes
, que muitas das vezes resultam da incompreensão do que é observado, quer por se tratar de culturas diferentes, quer pelo desejo de tudo se querer apreender de acordo com os valores da cultura ocidental. O objecto deste ensaio é o de observá-los enquanto narrativas literárias. Falamos de narrativas porque esse é o género dominante na obra. Também havia, nas mesmas comunidades e quer entre reinóis quer entre filhos da terra, “poetas e curiosos” a versejar
. A menção a poetas aparece várias vezes, bem como a pregadores exímios na oratória, mesmo em outras fontes. É escasso o nosso conhecimento desses textos. A História General transcreve alguns (de um filho da terra e, no final, de um reinol). O relato dos festejos pela beatificação de Francisco Xavier copia mais alguns. Não sendo suficiente o material conhecido até hoje para nos debruçarmos com detalhe sobre a oratória ou a lírica, e visto que a obra está cheia de pequenas estórias, voltámo-nos para a narrativa.

A linguagem na qual as peças estão construídas, segundo se resume no mesmo prefácio, “[...] é quási um crioulo, girarem muitos termos dos dialectos indígenas ou aportuguesados, além dos vocábulos antiquados ou espanhóis”
. O próprio livro nos desenha as condições nas quais emergia uma linguagem com tais características. São condições que de forma geral remetem para cruzamentos culturais
. Resumimos aqui algumas das que são nomeadas nesse mesmo volume III.

Nas igrejas havia missas com danças e estâncias, sendo nas de Nossa Senhora do Rosário dos Negros “danças dos mesmos pretos, e suas estâncias, por onde dá a volta a procissão”
. Algumas destas estâncias eram pintadas por padres e é de prever que alguns deles fossem filhos da terra. No Reino do Congo, por exemplo havia, segundo Cadornega, um “insigne pintor”, nomeadamente, o Padre Manuel Rodrigues
.

As capelas de música e os pregadores eram outras duas componentes humanas e culturais que participavam da missa e das romarias como, por exemplo, a que os de Massangano faziam à Senhora da Muxima
. Os próprios moradores pagavam a comitiva musical e o pregador demonstrando, assim, também a sua devoção e, consequentemente, estimulando a apetência artística dos habitantes.
 Lembremo-nos de que estamos numa época em que o cerimonial e a festa ganham destaque. As festividades foram usadas no espaço ultramarino português como mecanismo de evangelização, isto é, procurava-se proporcionar ao cristão divertimento, mas ao mesmo tempo pretendia-se que a restante população se convertesse para poder participar nas mesmas. Também em relação ao exercício da actividade artística havia limitações que visavam objectivo idêntico. Na Índia, por exemplo, só o cristão podia fazer peças ou obras religiosas, evitando-se que a arte fosse “corrompida” ou “desvirtuada” pelo gentio e o mesmo parece suceder no Congo e em Angola.

As cerimónias religiosas entrelaçavam-se com o gosto pela comida, que trazia até mesmo aos conventos “muitas e boas cozinheiras”
 daquelas terras. As receitas misturavam receitas e produtos locais com outros inicialmente exógenos, tornando-se num indício de cruzamentos culturais tal como percebeu Gilberto Freyre. As colas, por exemplo, “as come toda a gente portuguesa de Angola”
. Cadornega, ele próprio, confessa-se um grande apreciador de ginguba. O recheio das cozinhas era, por consequência, muito variado. A Santa Casa da Misericórdia mantinha sempre “a despensa provida”, entre outras coisas, de “açúcar, azeite, vinho e vinagre, marmelada e dos mais doces de Portugal, biscoito, farinha mimosa, bejus, massa ou milho, e miúdo para ração da escravaria da casa, farinha de guerra”
. O “beju” ou “beiju” era termo brasileiro que se dava a um preparado de tapioca, ou mandioca, ralada, que depois era assado. Ainda hoje é nome que circula no português e na culinária do Brasil. A restante provisão tem origens conhecidas e histórias que passam por diversas paisagens e culturas.

Os cruzamentos culturais não se ficavam pela cozinha nem pelas vigiadas igrejas. O valor comercial atribuído a produtos da terra exprime, por seu turno, a mesma integração de culturas diversas num meio muito fluído, que os despachos de Lisboa não tinham tempo de controlar miudamente, mas que envolviam toda escala social dos espaços colonizados e circunvizinhos. Por exemplo o comerciante e o militar, em muitos casos, coincidiam na mesma pessoa. Cadornega é uma dessas pessoas e por isso nos chama a atenção para os dois aspectos ao mesmo tempo, referindo por exemplo sobados que tinham “todos em suas terras passagens e portos para a vasta província do Libolo”
, sobados onde era farta a comercialização das armas de fogo, “que são tão bastas por todo este sertão”
. Tais informações implicavam no mesmo processo a milícia e o comércio. A atenção de Cadornega ao duplo facto (controlo político-militar das rotas comerciais) mostra que ele era também negociante. Muitas passagens espalhadas ao longo do livro são indicações para comerciantes: os produtos, “que são muito estimados”, a qualidade do sal que os Mundombes negoceiam, a lista de produtos da terra e sua nomeação. Quando fala em zebras, logo se lembra virem delas “aquelas formosas e vistosas peles, e chingas
 de Endure”, ou de elefante. Há aqui o fascínio pelo produto mas também uma indicação do seu valor. É pela atenção ao comércio que ele aponta, aliás, o que havia a negociar nas terras e por que preço
. A caracterização dos espaços passa constantemente pelas indicações de cariz comercial, avisando-se que, “ principalmente o que é de mais proveito, há muito negócio de peças e marfim”
. Entre os produtos considerados encontramos alguns de fabricação local. É o caso da cal de mabanga, cotada nos circuitos em referência. Outros, claro, são produzidos fora do território, trazidos do Oriente, ou do Ocidente, ou do Norte do planeta.

Negócios como o da cera atravessavam todo o espectro social, podendo-se dizer que só os escravos não negociavam cera. Todos os outros povos o podiam fazer e faziam-no. Isso é exemplificado, a pp. 96-97 do vol. III, para a zona da Muxima e Quissama. O sal é outro produto transversal. Os mundombes, junto a Benguela, administravam as salinas, ainda hoje em funcionamento nas mãos de privados. As caravanas vindas da Huíla negociavam produtos com eles os quais, por sua vez, negociavam o sal com os comerciantes de Benguela. Os produtos transversais, ao atravessarem o espectro político, geográfico e social, abriam também a circulação de informações culturais díspares e diversas nos vários pontos dos caminhos.

A negociação passava pelas medidas para o cálculo dos preços das mercadorias. Essas tinham também origens díspares incluindo, por exemplo, o “emzeque”, equivalendo cada “emzeque” a “dois alqueires”. E passava a mesma negociação, claro, pelo valor da moeda, tendo o autor o cuidado de nos dar a equivalência entre os panos-moeda e as macutas que entretanto se introduziram.

No que diz respeito à administração da justiça, tarefa-chave para comerciantes e militares, encontramos a mesma instável amálgama de culturas.
 No Congo o ‘Justiceiro’ (“Vangu Vangu ou Bangu Bangu ou Kibangubangu) era a terceira figura na hierarquia nobiliárquica após a tentativa de introdução do modelo monárquico português da época. Nos julgamentos, o “mbukâmi” era o advogado do queixoso
. Não sei se o nome tem relação com o nome do que vamos reportar a seguir, mas trata-se de uma instituição nitidamente cruzada entre as tradições portuguesa e banto. Nota-se isso pela existência, por exemplo, do “mucano”, ou seja, um julgamento “sem processo de papéis”
. No Dande, fronteira então com o Reino do Congo segundo o cronista, o capitão-mor resolvia “pleitos e mocanos, assim dos portugueses, que na capitania residem, como aos sovas fidalgos [...] que vêm por apelação a esta cidade a seu juiz competente”
. O juiz colonial, coincidindo com o capitão-mor, entrava assim na estrutura social dos povos circunvizinhos e avassalados.

Ao nível das práticas quotidianas, inobservadas habitualmente como, por exemplo, o corte do cabelo, havia profissionais brancos e escravos também, envolvidos em funções iguais para os diversos tipos de clientela. Havia, portanto, um cruzamento de saberes também ao nível mais comezinho e, o que é mais importante, em momentos de muita conversa, que permitem a passagem de informações culturais e de notícias vitais. 

Muitas vezes, o processo de mistura passava pela procriação e a vida em comum de pessoas de culturas diversas, originando novas miscigenações biológicas (novas, dado que miscigenados somos todos há muitos séculos). Cadornega refere, neste mesmo volume, que a Infantaria causa “muita produção” (que termo tão moderno!), reportando ainda “outra gente particular, em falta de damas brancas, nas negras damas, de que há muitos mulatos e pardos” e “mulatas, filhas de homens de bem, conquistadores, havidas em suas escravas e outras em negras forras”
. E já nessa passagem faz o autor a comparação com a Índia, Afonso de Albuquerque e o Brasil. Então podemos dizer que parte da teoria do luso-tropicalismo estava germinada aqui.

As fronteiras culturais e civilizacionais eram constantemente renegociadas no quadro dinâmico da vida em Angola nesse tempo. Essa renegociação passava também pela definição de identidades que aumentava ou diminua o espaço de manobra para cada um dos actores ou dos grupos em causa. Devemo-nos interrogar hoje, por exemplo, sobre aqueles que aparecem nomeados como portugueses no livro. Contrariamente ao que pensaria uma criança, isso não era unívoco. A própria linguagem de Cadornega oscila, neste aspecto, entre o mais estreito e o mais lato significado de português. Em certa passagem fala-nos de “um português natural da ilha de São Tomé por nome Pascoal Rodrigues Quemba”, que fora “escrivão do quilombo de Casangi”
. Quer dizer que os portugueses não eram só os reinóis.

Do Combe, freguesia que ficava entre Luanda e Golungo, relata-nos que havia “fregueses brancos, pardos e pretos, que vestem à portuguesa, com inumerável gentio, assim de gente forra como de escravaria de homens brancos e dos mais, vivendo todos ali catholicamente”
. O “gentio de gente forra” é uma categoria híbrida, que pode incluir “os mais” que, para além dos “homens brancos”, possuem “escravaria” – como se passava no Reino do Congo. Estes “mais” podiam pertencer aos “fregueses [...] pardos e pretos” que “vestem à portuguesa”. Se os “fregueses” lá moravam “com inumerável gentio”, isto quer dizer então que alguns desses “mais” não eram “gentios”, mas “portugueses”. Quer dizer ainda que, apesar da sua origem étnico-racial, os “mais” e os “gentios” tinham em comum o facto de partilharem algumas das tradições religiosas e sociais trazidas pelos portugueses, o que os tornava mais próximos.

No Dande moravam alguns “outenta casais de gente portuguesa, filhos os mais deles da mesma terra”, não se especificando a cor da pele. Nessa passagem, pelo decorrer da frase parece que são todos portugueses, dado que tomam partido, quando há guerra, pelo rei de Portugal e lutam ao lado das tropas portuguesas ou integrados nelas. É uma das acepções que se confirmam ao longo da obra. Tal filiação processava-se também graças a laços de amizade e de cooperação como os estabelecidos desde o século XV entre El-Rei e o Mani-Kongo
. 

Em outra passagem, Cadornega desloca “do gentio destes reinos” o que se apoia no poder colonial português. Trata-se de uma identificação estratégica, definindo-se a identidade por oposição, ou seja, em confronto. Simétrica quanto à identificação, estratégica também, do nacionalismo angolano entre os anos 40 e 80 do século XX. No século XVII, os que lutassem pelos portugueses ou com os portugueses podiam vir a ser considerados portugueses em certas passagens da obra; no século XX, os que lutassem contra a autoridade portuguesa podiam vir a ser considerados angolanos, ainda que descendessem de portugueses ou fossem reinóis. Isso abriu caminho a que fossem considerados portugueses, não só homens brancos nem só reinóis
, mas também “pardos e pretos”. O século XX proporcionou a integração de reinóis e luso-descendentes na nação angolana. Nesses casos, factores como etnia, raça e religião não identificam os ideais de nacionalidade, mas sim as estratégias de poder nos diferentes espaços.

Outra acepção para “portugueses” incluía, no século XVII, muitos dos que viviam em territórios sob administração tradicional. Os Dembos tinham nas suas terras muita “gente portuguesa, fazendo negócio de peças, marfim e panaria”. Vários deles, antes dos holandeses, abrigavam “outenta pessoas portuguesas”, que negociavam até aos domínios do Jaga Cassange segundo o autor
. Esta “gente”, que vivia em territórios controlados pelos “gentios”, incluía os que moravam “com mulheres e família e outros bolantes”
. Os volantes podiam não ser brancos, mas pombeiros das casas comerciais de Luanda. As “mulheres e família” incluíam seguramente não-brancos os quais, morando ali, eram incluídos como portugueses. Dos não volantes muitos vinham mais tarde para a cidade colonial. Nas primeiras décadas do século XVII, segundo Cadornega, fazia-se muito negócio indo para o interior do Congo até ao “pumbo de Ocanga”, que ficava a norte do rio Zaire. Daí vieram “muitas casas ricas” e muitos dos portugueses de Luanda, com suas famílias mistas e seus hábitos misturados. Eles associavam então os dois tipos de mistura cultural existentes na altura: o da cidade colonial e o da cidade tradicional.

Nestes últimos exemplos, a extensão do conceito de “português” é mais abrangente, não implicando uma definição por confronto e para o confronto, mas uma inclusão menos definida e menos comprometida. É claro que o grau de comprometimento mudava conforme as circunstâncias políticas, tornando-se mais elástico nos lugares em que os portugueses tinham menos poder. Não deixava de haver aí um sentido estratégico. Mas manifestava-se também uma circunstância cultural interessante que era a de, nesses lugares, previsivelmente, os “portugueses” terem muitas vezes mais de “africanos” do que de reinóis. Os “filhos da terra”, que são em geral incluídos entre os portugueses, podem praticamente só falar uma língua banto e não o português
. Tal facto remete-nos para a apropriação mútua das culturas, quer do lado do africano, que se apropria de partes do legado ocidental, quer do lado português, que se apropria de partes do legado banto.

A língua

A língua portuguesa que se recria nesses meios urbanos tradicionais e coloniais, em intensa interacção e com muita mobilidade social e geográfica, é nesse sentido crioula, transformada e apropriada pelos locais e com os locais. Marcada pelas conveniências do negócio e das estratégias político-militares correspondentes, num meio multi-linguístico e multicultural, ela é ao mesmo tempo diplomática e tensa, incisiva e subtil, misturada, mas também a linguagem de pessoas atentas, perspicazes, que usam as frases e os termos apropriados às personagens e às situações, porque da instantânea sensibilidade ao outro dependem negócios e poderes. No transcurso linguístico passam também negociações culturais que vão abrir os olhos à percepção do outro, mesmo que ela seja só oportunista. O oportunista é, em geral, perspicaz. E a sua perspicácia permite-lhe compreender o mal-estar dos outros, mesmo que não possa reconhecê-lo abertamente. Por uma perspicácia igualmente eficaz é que, apesar de oscilar entre integração e separação, Cadornega aponta a causa do mal-estar dos outros: “Os mais deles [gentios] pouco devotos e amigos da nossa Nação Portuguesa, que basta ser muitos deles escravos e outros conquistados pelas armas para lhes causar ódio e malquerença”
.

Intenção estética, oralidade e originalidade

Intenção estética

A linguagem deste meio cruzado também mostra portanto sinais de miscigenação. No caso de Cadornega, muitas vezes, a miscigenação é trabalhada com efeito estético bem conseguido. Podemos falar numa intenção estética a partir de expressões do próprio autor, que nos vão indicando a consciência que Cadornega tinha da obra. Não nos esqueçamos de que o escritor pretende ser o cronista de Angola e a crónica nessa época mantinha um prestígio e uma exigência estética maiores daquelas de hoje. Por esse motivo também a crónica do autor é passível de um estudo retórico e literário.

Um dos tópicos evidentes da crónica de Cadornega é o das coisas grandes e admiráveis – grandezas, heroísmos, magnificências e até enormidades. O nosso autor escreve, por exemplo, “[…] e para acabarmos com a grandeza e magnificência deste Colégio, diremos como até os negros, forros e escravos de seu domínio têm a sua confraria [...]”
. Não interessa propriamente falar aqui nas confrarias e nas suas funções, mas observar um tópico.
Associada à grandeza está a exaltação da força, do tamanho, da incrível diferença, enfim, de coisas dali que provocam espanto e satisfariam o exotismo de muitos leitores europeus do século XVII. O Cuanza é maior (e mais estranho) do que “Nilo, Ganges, Tigre e Eufrates” (lembremo-nos de que nessa altura ainda não se conhecia o rio Nilo em toda a sua extensão)
. Para além do Cuanza, o Lucala também merece estórias, “[…] porque digamos também delas [das águas do Lucala] algumas cousas dignas de admiração”
. Os rios são engrandecidos pelas estórias e pelos animais que neles andam, como “lagartos” e hipopótamos. Também aqui, para que se aquilate da grandeza do herói se agiganta o vilão. Pois alguns crocodilos atingem “vinte e quatro pés de comprido e a grossura como de uma pipa”
. O hipopótamo, assegura o cronista que algum havia que, mesmo “numa nau da Índia, a há-de meter ao fundo feita em pedaços” por sua “grandura” e peso
. Noutra passagem, a uma fêmea dessa raça nem quatro balas, nem “um cento de tiros” lhe conseguiam furar a pele
. “Sem o ser de fermosura” a grandeza torna-se monstruosidade
, “disformidade” agigantando casos “de grande admiração e lástima”
 em que hipopótamo e jacaré cooperam para a mesma desgraça
, ou entram em luta os “monstros”, ou simplesmente os animais selvagens, na concorrência épica da grandeza e do poderio
.

A intenção estética é perceptível ainda quando se comparam os cenários das narrativas com os de obras modelares. Por exemplo, numa passagem em que os soldados conversam para passar o tempo, o autor lembra um episódio d’Os Lusíadas em que se passava o mesmo. Na estória exemplar, contada a pp. 62-63, as referências literárias são ao “cavaleiro andante” e a Jasão, na “Ilha de Colcos em busca do velocino de Ouro”. Mais adiante, remete-nos para o milagre de D. Fuas Roupinho
. Obviamente, há muitas outras, mas estas mostram bem o quanto Cadornega tinha a intenção de dialogar com obras literárias e mitos conhecidos das literaturas europeias.

As comparações fazem-se, às vezes, com frases de mais denso efeito poético ligando ou separando partes da História, como por exemplo esta: “[…] e porque estão combatendo as águas do rio Cuanza, quebrando suas ondas em as penedias e rochedos como sentidas de lhe tardarem tanto com a sua descrição; paremos por ora um pouco com as mais grandezas que em si encerra esta nossa vila
. Ou, mais acima: “[…] e para que entrechaçando vamos em esta descrição algumas cousas extravagantes e de admiração” (ouça-se mais uma vez a conclamação do exótico). Ou, mais à frente, numa passagem que inclui uma alusão erudita: “[…] e já que chegamos com esta nossa história a tão distante paragem, iremos delineando e não pintando, como o fez o inviado do irmão do sereníssimo Rei da Gram Bretanha, o senhor Duque de Yorca [...]”
.

Um aspecto interessante a reter é precisamente o de o velho capitão ter tentado escrever uma obra de esmero literário com uma linguagem que não era canónica. O interesse não está propriamente na causa: essa podia, de facto, relacionar-se com a fraca influência do cânone sobre ele, apesar de tudo não muito culto, ou com a simples incapacidade de escrever já de outra maneira. O que nos interessa é que ele faz literatura com o português falado ali. E é nessa medida que podemos ver na História General das Guerras Angolanas uma das matrizes da literatura angolana posterior. Mesmo que ela não tivesse nunca sido lida, essas páginas realizam um tipo de exercício poético reiterado cada vez mais a partir de então: confrontar modelos literários globais e oralidades locais, numa escrita cujo cânone reside em variantes locais e ágrafas da língua. Daí a importância das fontes orais na obra.

Oralidade

A linguagem cruzada nestes meios, entre confrontos e conluios, em intensos intercâmbios entretanto, usava-se não apenas no comércio e na tropa, mas também no lazer. O prazer do convívio obrigava a uma fala que fosse comum, percebida por todos, tanto quanto o interesse dos negócios ou das estratégias políticas. Nas horas de lazer é que as estórias corriam mundo e o autor, anotador atento, as registava, entresachando-as com a notícia das guerras e dos comércios.

As suas fontes eram, sobretudo, essas e, portanto, orais. Ainda que se perceba que o velho capitão frequentou leituras eruditas, tentando o estatuto de cronista de Angola
. É também importante recordar que a oralidade não era uma oralidade a preto e branco, ou melhor, a preto, pardo e branco como num selo de povoamento. Era, ao invés, uma complexa e pouco ordenada amálgama onde se cruzavam, com formas e ritmos instáveis, uma miríade de origens étnico-linguísticas, assim como culturais e económico-sociais.

Uma das fontes orais exógenas ali presentes é a dos “portugueses antigos desta terra” — porém não se dizendo nitidamente que pessoas incluir entre tais portugueses. Apenas os “antigos conquistadores”?
 Uma das estórias daí recolhidas é sobre soldados que se portavam mal quando não tinham guerras em que lutar. O que nos remete para uma possível fonte castrense mas, apesar dos indícios, as informações não são suficientes para delimitar o exacto perfil dos “portugueses”.

Os “soldados velhos” que vinham para a colónia traziam também às vezes estórias de países mais afastados. Um deles, “tendo servido na guerra a alguns príncipes de Itália, [...] contava muitas grandezas deles e daquelas partes por onde havia estado”
. Os militares passavam o tempo às vezes contando estórias, “como o faziam aqueles famosos Argonautas indo navegando ao descobrimento da Índia Oriental com aquele excelente e animoso caudilho Vasco da Gama, fazendo o Veloso amigo com seus companheiros rancho (os Lusíadas de Luís de Camões)”
. A citação veio até ao fim de propósito. Os militares, entre os quais se incluíam não-brancos, “para entreter o tempo”, compunham um cenário que a erudição do autor — e de alguns dos previsíveis leitores — conhecia bem, de um livro de referência. Um hábito local — o contar estórias, ainda que fabulosas, e dizer ditos e gracejos — hábito de horas vagas, encontra-se com outro exógeno que lhe é igual e, na combinação dos dois, passam os vasos comunicantes possíveis entre as várias culturas. A citação erudita passa assim a funcionar como identificador ou conector entre uma cultura da oralidade e outra da escrita, uma local e outra em fase de globalização.

Quanto à oralidade do Portugal europeu, de onde vinha o capitão, ela também não era monolítica. No Alentejo ainda havia pessoas a contar casos e coisas que “diziam os Mouros”, ou seja, os Muçulmanos.
 Curiosamente, quando se fala nessa fonte, as palavras que lhes são atribuídas formam uma rima típica: “Onde fostes lôcos? Fostes muitos e vindes poucos?”. O dístico não era certamente “mouro” mas, ainda assim, a menção a tais “povos” indiciava a consciência desse legado africano.

O legado africano em terras portuguesas era renovado pela presença de escravos e gente forra. Em Vila Viçosa houve em certa altura um leão, oferecido ao Duque de Bragança. A única pessoa que o leão respeitava era um negro, por sinal chamado Nicolau de Bragança. Que estórias contaria este negro quando falavam com ele por causa do leão? Dessas, quantas a oralidade portuguesa não terá levado em algum momento para fora de Portugal outra vez?

No local, as fontes orais eram, para além das citadas, igualmente de proveniências várias, uma delas sendo os “fidalgos Muxicongos daquele reino”, assim como as “sovas” ou “sobas” de outros “potentados”, de serviçais e de escravos, enfim todos os que os portugueses por algum motivo contactavam.

A oralidade banto angolana também não guardava só memória do que se passava ou passou ali
. Os “Donges”, que chamavam Kalunga ao mar porque lhes lembrava a morte, sabiam que na costa oriental andavam navios portugueses. O conhecimento que tinham da situação não se reduzia, portanto, ao espaço local.

As fontes orais até aqui mencionadas derivam de indicações explícitas. Algumas vezes indicava-se a fonte muito especificamente, sobretudo quando a estória se transcrevia da boca de um dos protagonistas
. As estórias assistidas, participadas ou contadas por padres, militares e negociantes ali, passando-se no território, acabavam por atravessar também os diversos estratos populacionais, acolhendo elementos e intrigas das mais variadas origens. Lembremo-nos, por exemplo, de que muitos padres eram filhos da terra, alguns filhos de sobas e da nobreza local, o que os tornava especialmente hábeis como tradutores culturais.

Um desses pólos de mistura que proporcionava a transmissão transversal de casos era o das romarias, como a já citada, feita pelos de Massangano à Senhora da Muxima. Ali, em certa ocasião, “celebrou-se [um certo] dito com muito festejo, como gente que vinha de romaria que buscam e inventam cousas de gosto, para ter que rir”
. 

Mas outras vezes ainda a fonte não é especificada o suficiente, parecendo igualmente permeável. Uma das estórias começa escrevendo-se: “hum sucesso galante se contou [...]” mas não se refere quem ou entre quem se contou o sucesso. Na página 90 do volume podemos ler: “contavam os antigos [...]” sem especificar quem eram esses antigos. Conhecemos apenas o canal, o da oralidade, mas não propriamente o narrador ou o transmissor cultural. A mesma elisão se dá mais adiante. Trata-se do combate entre “o nosso Jaga Casagi” e “o poderoso de Muzumbo a Calunga” e a verdadeira fonte é o mujimbo: “andando algum tempo se soube [...]”
. De novo mais adiante encontramos mencionado o mujimbo: “do que dizem há notícia destas cousas na Ilha de São Tomé”
. Mas, quem diz isto? Onde é que o diz?

Com menor ou maior consciência, as oralidades instáveis que suportavam as narrativas actuavam sobre a língua veicular com as suas cargas semânticas e simbólicas, procurando assegurar aos “seus” elementos as funções decisivas e positivas. Podemos ver esse jogo a desenrolar-se em pelo menos dois níveis complementares: o do uso das novas formas literárias para, ainda aí, marcar posições estratégicas; o da adaptação das técnicas e dos conteúdos narrativos às expectativas dos ouvintes ou leitores — que levava à procura de recursos de conexão, que fossem conhecidos e usados em vários contextos (por exemplo, o oral e o escrito).

Estórias cruzadas

Quando, no excerto que nos serviu de epígrafe, Cadornega tira doutrina recordando que o peixe grande come o pequeno, está a cruzar referências de uma forma estratégica, pois a lição ensina a obedecer aos poderosos. Quando se conta o caso de um lagarto do Tombo, há também comentários moralizantes que visam confirmar as posições estratégicas: o capitão vai matar o lagarto “como quem estava obrigado em razão do seu cargo a compor e aquietar as cousas da sua jurisdição”
. Ainda na mesma estória, o cronista envia uma espécie de recado para dentro, em nome do respeito pela hierarquia: “vendo não havia de ter respeito a ser seu capitão mor, que como esta casta [dos crocodilos] não milita debaixo de bandeira, não sabe ter cortesia devida aos oficiais maiores”
. Numa outra, pouco mais adiante, um filho resgata um pai ao ventre de um “lagarto” e é fortemente elogiado por isso, com novos recados para dentro: “que não era daqueles que pretendem herdar morgados nem heranças”
.

A disputa por um lugar estratégico torna-se mais subtil em estórias em que a feitiçaria acaba por desempenhar um papel menos negativo. Não há dúvida de que a feitiçaria representava, para o velho colono, a mais evidente face do demónio. A demonização é comum nas variadas culturas submetidas à pressão ou à ocupação colonial europeia, mas o Diabo de Cadornega não era livresco. Era vivo, tinha rostos concretos e ferozes, além disso locais, operava extraordinários prodígios e, dado que lutávamos com ele, era também mais próximo
. Essa vivacidade, alicerçada numa intensa e duradoura vivência local, trazia rostos diferentes, próprios, ao Diabo.

O animal biblicamente associado ao demónio (a serpente) está presente, claro, embora com tal grandura e disformidade que assusta. Moralmente é um diabo típico: bicho astucioso e mau que “enganou a nossos primeiros Pais, em o Paraíso terreal”
. Mas ali a serpente é maior e perigosa. Por isso mais diabólica também.

O tigre é outro animal diabolizado. Numa estória ele é o próprio Diabo disfarçado
, pois não podia aparecer onde apareceu só por si. A luta contra o demónio, como se vê por aí, era mesmo física, não podendo matá-lo na sua essência, iam-no matando, para sobreviverem, nas suas aparições.

O mais comum dos rostos do demónio é no entanto, a maioria das vezes, o “lagarto”, ou seja, o crocodilo ou jacaré, bicho que ameaçava ou mesmo impedia o comércio ao longo dos rios, comendo qualquer espécie de gente sem o menor pudor. Odiado por todos, desde os escravos aos senhores, o papel fica-lhe mesmo bem, torna-se consensual. Cadornega mostra ódio, rancor para com o bicho. Ao estabelecer uma hierarquia no reino animal, coloca o crocodilo na base da pirâmide: o mais violento, o menos inteligente e o mais sanguinário. Apesar de não lhe reconhecer inteligência, Cadornega percebe que o “alcaide das sacas” é “manhoso”, tal como a cobra do paraíso. Nas suas diatribes contra o animismo chega a associar o lagarto, a feitiçaria e a língua na qual ela se exercia. Aliás, os rituais animistas são directamente associados ao Diabo
, numa atitude caracteristicamente colonial. A página 65, ao referir uma mulemba no Penedo do Bruto, diz que “os gentios” nela têm “grande erronia [...] por antigamente se fazerem ali muitas feitiçarias e sacrifícios ao Diabo e a seus ídolos e vir-lhe, conforme dizem, a falar-lhes”, fazendo-lhes oráculos na sua língua
.

Portanto, não há dúvidas sobre a diabolização da feitiçaria. Pelo que é mais surpreendente ainda que ela se ponha ao serviço de Deus. Mas a negociação subtil de que fazem uso muitos narradores tradicionais podia alterar o lugar que lhe estava reservado à partida.

Numa das estórias, um “negro” fala com o “lagarto, fiado em suas ruins habilidades e encantos [...] pela sua língua da terra” e o “feroz lagarto” obedece-lhe: “Foi cousa que espantou e admirou a muitos que o viram, obedecer aquele lagarto aos esconjuros diabólicos daquele negro”. Cadornega afiança a verdade do caso e a geral admiração confirma-a. A conotação entre a “língua da terra”, o “negro” e o jacaré é evidente, colocando o “negro” no lado mau da estória. Mas também demonstra o poder que lhe dá o ser dali, pois até consegue fazer com que os terríveis animais lhe obedeçam. Isso torna mais curioso ainda o contexto imediato, visto que os “esconjuros diabólicos” estavam a salvar um escravo do padre João da Costa
. Em outras palavras, o demónio esteve ao serviço da igreja e tal serviço era tacitamente aceite, por sua eficácia. Isto melhora a posição das tradições locais e dos seus representantes na arquitectura simbólica da estória.

Num caso contado logo em seguida
 ensaiou-se uma cooperação sui generis. Um “negro de fama” consegue, pelas “suas cerimónias e conjuros”, que o corpo de uma escrava seja devolvido depois de morta pelo jacaré, “ou outro revestido na sua pele”. O interessante é que a “senhora” católica da escrava, a quem era muito afeiçoada, queria que lhe fizessem esse milagre para poder, ao menos, dar-lhe “sepultura eclesiástica”. A feitiçaria serve, por momentos, um desígnio cristão colocando-se no lugar do milagre.

Ainda uma outra vez ela será justa quando um prisioneiro negro se transforma em leão para caçar animais com que matar a fome à comitiva, honrando, assim, o seu compromisso. Esse, então, não era “manhoso”.

Recursos de conexão

Um dos conceitos de que se desconfia sistematicamente nos últimos decénios na semiosfera euro-americana é o de universal e seus adjuntos: universalidade, universais, etc.. Os bombardeiros pós-modernos e pós-estruturais abrem automaticamente fogo sobre isso. Surgida nos entrepostos ultra periféricos do mundo euro-americano, esta literatura permite-nos, no entanto, estudar como se vai forjando o universal e ver se ele implica necessariamente um comportamento redutor para o conhecimento e imoral politicamente.

Glissant e os ensaístas caribenhos desconfiam, como muitos outros, do conceito porque temem que em nome dele se protagonize a redução da variedade do “caos-mundo” a um cânone unívoco. Têm razão. Mas a sua posição difere do pós-estruturalismo e do pós-modernismo porque eles próprios — esses intelectuais antilhanos — falam numa universalidade multifacetada e instável a qual, evitando as univocidades culturais, ainda assim torna a leitura acessível a qualquer cidadão do Mundo. Em parte é o que se passa aqui. Apesar do posicionamento claro do autor, como vimos, ele recorre a truques e intrigas oriundos de várias semiosferas, de modo que estas estórias ainda hoje, recolhidas, podem formar um volume da literatura universal e ser recontadas para o interior do país com interesse igual. A universalização dá-se, não por imposição de valores, mas pelo uso de conectores, de recursos similares que funcionem em várias comunidades. A procura desse consenso, dessa linguagem comum, traduzível, suporta um conceito de universal assente na diversidade. Universal é aquilo que, apesar das diferenças, nos permite comunicar uns com os outros e tudo aquilo que nos comunicamos. Consequentemente, tem de haver conexões que universalizam sem se tornarem redutoras e essas é que nos interessam, não só moralmente mas principalmente porque através delas percebemos melhor o funcionamento dos actuais sistemas literários.

Estudemos alguns destes conectores. Um dos recursos mais atraentes ainda hoje nessas estórias é o jogo de aparências. A literatura barroca europeia — em casos como o do Brasil, já euro-americana — conhece-o bem e a oratura banto igualmente. Sendo reconhecido pelas duas comunidades de recepção — mais a comunidade intermédia que o produz e também recebe, já mistura das duas anteriores —, ele funcionará em todos os contextos do seu percurso. Isso torna-o universal naquele momento. No entanto, a visão do mundo que aí se forja também não deixa de ser típica.

Havendo aqui muitas estórias de animais, a fábula torna-se um campo de conexão no qual se joga forte o jogo das aparências. Mas não só por isso nem só para isso. Os animais são como homens, não há grande diferença ao nível do sentimento ou da acção, porque simbolizam categorias morais e aptidões particulares palpáveis e necessárias em qualquer das “naturezas”. Os humanos podem — sobretudo não sendo colonos — transformar-se em vários animais, coisa essa que facilita, na mitologia cristã, as referências à incorporação do Diabo, o “outro”, nem animal nem humano, que se reveste de ambos.

Na passagem do Rio Dande, por exemplo, um “negro” transformou-se em crocodilo. Um comerciante, acompanhado de mais gente que estava ao seu serviço, ao esperar para atravessar o rio, viu uma “sua negra” ser desejada por um “negro” da região. Uma vez que a relação era impossível, este transformou-se em crocodilo e levou a “negra” consigo e ninguém mais a viu. Passados alguns anos o comerciante volta ao rio e encontra-a, já viúva e com 4 filhos. Esta contou-lhe a estória e o comerciante levou-a consigo para a cidade. Como ninguém tem filhos de crocodilos e os comerciantes não são muito crédulos, a estória esconde certamente outra. O jogo de aparências também se joga a este nível, apesar da diabolização do feitiço.

No Quilombo de Casangi os “portugueses” traziam preso com correntes de ferro um “negro”, que pelo caminho foi solto para caçar, transformando-se em leão
. Como sabemos — até pela própria História — que havia homens que se reuniam e se vestiam de leões para certas cerimónias, aqui podemos igualmente pensar que a estória esconde outra, de algum exímio caçador.

A fonte destas estórias parece ser local e banto, notando-se algum distanciamento do autor face a crenças que a ilustram ao mesmo tempo que o aproveitamento do seu efeito estético. Veja-se a seguinte passagem: “tem este gentio para si que alguns deles com suas unturas que têm em ervas e paus se transformam em leões e em onças, aos quais chamam “quifunbulas” (assim chamam aos negros que matam gente pelos caminhos; e dizem se viram leões)”. Pode, portanto, pensar-se que, em pelo menos alguns casos, por trás da narrativa de Cadornega estão narrativas do “gentio” que se universalizam desta maneira.

O jogo de aparências que as caracteriza assume portanto com grande vivacidade fenómenos comuns ao animismo, ainda que não os nomeie — e nem sempre os perceba — da mesma forma. Aqui não se trata de uma personalidade fragmentada (“comigo me desavim”), nem se trata de um jogo de espelhos, mas sim de uma entidade que pode esconder-se atrás de outra, de um jogo de aparências, que mais tarde fará parte do fantástico no mundo euro-americano. Se o jogo de espelhos desenvolve a subtileza da auto-análise, o jogo das aparências desenvolve a perspicácia e a subtileza na análise dos outros. Essas qualidades são fundamentais para termos sucesso em contextos onde a multiplicidade e instabilidade de centros de decisão, de controlo e de criação nos exige que sejamos subtis, ambivalentes ou ambíguos na fala.

O jogo de aparências, cultivado no Barroco europeu e incorporando aqui máscaras e intrigas locais, cria conexões na disparidade de públicos a que as estórias serviriam. Para o leitor europeizado, erudito, havia ali ao mesmo tempo um recurso que se reconhecia com prazer (o jogo de aparências) e personagens espantosas que lhe preenchiam a imaginação e, por serem exóticas, não se feriam de verosimilhança (o que o livro diz constantemente, como quem dialogasse com esse leitor específico para o convencer da autenticidade das estórias). Ele sustentava assim o gosto da novidade, o efeito de espanto e o da familiaridade do recurso. Para o ouvinte local as estórias funcionavam porque ele identificava nelas personagens e crenças que bem conhecia, usando um recurso (o jogo de aparências) reconhecido igualmente pelas oralidades em convívio (a oralidade banto usa-o muito e alguns romances populares portugueses usam-no também).

Jogando sobre tais ambivalências e aparências é que se torna credível introduzir a figura, marcadamente híbrida — colocada entre homem e animal — do macaco. Na página 282, por exemplo, fala-se de macacos que roubam mulheres e coabitam com elas. Afirma-se que muitos têm feições humanas. Alguns deles até são como homens, só que não falam para não terem que trabalhar e pagar imposto, segundo voz corrente entre povos dali. A fonte é, portanto, local e já nela parece que o jogo de aparências funciona bem. Mas não se trata de qualquer macaco. Ele refere-se à existência de “monos” ou “bugios”. Eles eram:
tão atrevidos e desaforados, que vêm aquelas estradas a buscar a gente feminina, que por elas passam, para coabitarem mui bem acompanhadas de varões, para as livrarem de semelhantes acontecimentos; e sucedeu apanharem algumas desgarradas e irem-se para elas e para se defenderem as matarem a puras dentadas; e dizem houve alguma que forçada consentiu para se livrar do perigo da morte, e gerarem contra a ordem da natureza, sendo de diferente espécie; e se viram monstros destes ajuntamentos, e algum viu o Autor de casta de monos que com estar prezo em uma boa corrente, fixa em uma árvore, em vendo uma mulher fazia muita diligencia para lhe chegar, e não fazia tanta força para os homens; e se acaso com muito puxar se lhe quebrava a cadeia, ia para elas com muita presteza, buscando-lhes as partes baixas, e quando mais não podia que acudia gente, as mordia terrivelmente, em quanto lhas não tiravam das mãos e fazia tiros com pedaços de pão, como as pudera fazer qualquer pessoa; e por isso que lhe vê fazer o gentio destes reinos a esta casta de animais dizem que não falam por não trabalharem.

A proximidade e mistura com a raça humana torna-se algo fantasmático para o autor, que afiança haver “muito monos que têm muita parecença com aquela casta de gentio, e alguma cousa devem de ter dela”. Não se trata de atribuir a toda uma “casta” a mestiçagem com “monos”, Cadornega fala-nos de excepções e não de regras:

[…] uma mona desta casta mandou o contratador ao Governador e Capitão Geral que foi destes reinos, Francisco de Távora, que o focinho parecia cara de uma negra velha; e todo o mais do tempo estava assentada de corocas  (de cócoras) com o mais do corpo levantado em pé, sem se assentar ou pôr as mãos no chão, sem se espantar nem desviar de ninguém tomando quanto lhe davam para comer. Outro veio da mesma feição ao Governador e Capitão Geral, Aires de Saldanha de Menezes e Souza; e por encarecimento quando querem encarecer alguma pessoa, ou outra cousa de feia, dizem o é tanto como um mono ou mona de Loango.

Dada a semelhança entre homens e macacos e uma vez que tudo se passa muito longe, entre pessoas escuras e animais mal conhecidos, o leitor europeu admitiria como possíveis estas estórias e ficaria fascinado com elas como com outras igualmente inverosímeis. Uma vez que os casos de macacos e de misturas entre macacos e seres humanos eram já contados na oralidade banto, também todos os filhos da terra gostavam dessas estórias. Embora por efeitos diferentes — num caso pelo prazer do estranhamento, no outro pelo do reconhecimento — o macaco torna-se um conector, uma personagem transversal. A plasticidade deste conector permite que, nos nossos dias, um presidente americano seja assimilado a um mono. É a mesma analogia de Cadornega que diverte os inter-nautas que recebem mensagens com essas imagens.

Há ainda conectores meta-literários, por exemplo através da concatenação entre partes, em que muitas vezes investe esteticamente. O cronista faz a ponte e vai sempre avisando (e justificando) que se iniciará uma estória. O aviso auto-referencial, muito comum nas tradições orais e em particular em Angola, cumpre uma regra da boa retórica — chamar a atenção para o que vamos fazer — através de uma função que Jakobson chamaria de “conativa”, e ao mesmo tempo assimila uma regra dos contos tradicionais. Trata-se, portanto, de um recurso que é também um conector entre as várias tradições em contacto, o qual Pepetela instalou oportunamente no paradigma narrativo angolano da segunda metade do século XX.

Outro conector funcionalizado situa-se, em geral (mas não obrigatoriamente) no fim dos relatos e dá-nos a lição de moral ou a explicação de um nome ou de uma expressão. É um conector poderoso, este agora, que tanto encontra suporte na pregação cristã — desde os exempla medievais — quanto nas mais diversas tradições orais, incluindo as angolanas. Poderoso porque através dele é que principalmente se institui a hierarquia de valores e de autoridades. É claro que o autor liga quase sempre à moral cristã o sucedido, mas o que interessa agora é que estamos perante um recurso poético igual, ou comum. Podemos, portanto, afirmar que a co-presença de uma cultura erudita e de tradições orais angolanas e portuguesas conduziu à integração do cariz pedagógico (“tirar doutrina”) no cânone dos contos em Angola. Também nisso, Cadornega teve particular fortuna, pois ainda hoje se mantém presente esse cariz, mantendo-se canónico até praticamente aos anos 70 e 80 do século XX.

Tirando alguma doutrina para nós também, vemos que as condições da universalidade podem sustentar-se no reconhecimento entre as diferenças, portanto, sem reduzirmos o todo a um dos seus elementos. Mesmo quando em simultâneo se reafirmam dogmas de uma só cultura. Com isso, a literatura, como arte da palavra, e a narrativa, como arte de contar estórias, tornam-se mais vivas e actuantes. A dicotomia entre o universal e o plural, ou o local e o global, esbate-se aqui, abrindo caminho ao universal plural que nos permite comunicar sem destruir.
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� Esta amálgama de culturas torna-se mais visível em espaços cuja  soberania portuguesa não era efectiva. O português/europeu para sobreviver ou introduzir uma nova realidade aceitou que, mesmos os novos cristãos, mantivessem algumas das suas tradições ancestrais. A “tolerância” ou a “permissividade”eram fruto do cerceamento das autoridades locais face à nova presença ou devido à dificuldade de impôr a política lusa. Na Ásia a situação tornou-se mais critica critica, sobretudo quando dois missionários jesuítas italianos, Ricci e Nobili, aceitaram o uso de algumas tradições aos cristãos locais, levando elementos da Ordem a denunciarem o caso a Roma. Mas, foi devido a tal  premissividade que o Cristianismo se implantou pelos diversos continentes.


� As informações relativas ao assunto estão resumidas no livro Notas de História da África Ocidental, Lisboa, ISCSP, 1998, p. 230. Trata-se  de um trabalho de síntese de Maria Arlete Pereira da Cruz e Maria Margarida Geada Coutinho de Lucena.


� Cf. nota 75, p. 51.


� P. 54.


� Id., p. 30. Na estrutura social bakongo havia também escravos e forros. Estes apelidavam-se munto-a-kanda ou mfumu; aqueles podiam ser muntu-a-nzimbo (eram trocados pelo zimbo-moeda) ou muntu-a-bongo (V. Notas de História da África Ocidental, p. 230.


� A teoria gilbertiana do luso-tropicalismo em que atribui ao português uma espacial capacidade de adaptação aos trópicos, merece, ainda que de corrida uma observação, pois nem todas as assimilações culturais são voluntárias, muitas delas resultam da imposição do português querer reinar e, para isso, impõe o elemento cultural como estratégia para exercer esse domínio, ou sobreviver e a mistura biológica quase sempre se prende com a escassez da mulher branca ou a natural tendência para a concubinagem. A tolerância para com determinados hábitos e tradições tanto dos cristãos-novos como novos-cristãos e cristãos-velhos, não era uma realidade, pois o poder dominante tentativa controlar a sociedade para que esta vivesse de acordo com os padrões impostos pelo catolicismo, aconselhamos a  seguinte leitura: Selma Pantoja, Inquisição, Degredo e Mestiçagem em Angola no Século XVIII, Revista Lusófona de Ciências das Religiões. Dossier: Inquisição em África, Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias/Centro de Estudos em Ciências das Religiões, Ed. Universitárias Lusófonas, Ano III – 2004, nº 5/6, 2005.


� Id., p. 177.


� Id., p. 50.


� Sobre o assunto ler: António Gonçalves, Kongo: Le Lignage Contre L’État. Dynamique Politique Kongo du XVIème au XVIIIème Siécle, Instituto de Investigação Científica e Tropical/Universidade de Évora, 1985 ; Mário António Fernandes de Oliveira, “Uma Primeira experiência de Cooperação Entre a Europa e a África”, Reler África, apresentação de Heitor Gomes Teixeira, Coimbra, Instituto de Antropologia, Universidade de Coimbra, 1990, p. 41.  Maria de Deus Beites Manso, Primeiros Sinais de Crioulização no antigo Reino do Congo (no prelo), ed.  Selma Pantoja, Universidade de Brasília. 


� A pp. 377 se escreve: “soldados, vindos de Portugal a quem na Índia chamam reinois”.


� V. pp. 206 e 217.


� Id., pp. 205-206.


� V. p. 267.


� Id., pp.381-382.


� Id., p. 15.


� Id., p. 116.


� Id., pp. 129-130. Tais descrições resultam do desconhecimento e da novidade da fauna e flora local, levando ao espanto e a descrições fantasiosas sobre observado. O que é descrito tem sempre como padrão o conhecimento europeu. Por exemplo, o crocodilo era quase sempre chamado de lagarto, apesar da diferença de tamanho era o mais parecido fisionomicamente e o espanto surge pela diferença de aspecto, sobretudo o tamanho e pelos ataques que o mesmo fazia, tanto ao homem como aos animais.


� Id., p. 63. “Pipa”: outra imagem vinda do comércio.


� Id., p. 69.


� Id., pp. 85-88.


� Id., p. 68.


� Id., p. 70.


� Id., pp. 70-72.


� V., por exemplo, pp. 79 e 90.


� Id., p. 144.


� Id., p. 137.


� Id., p. 178.


� V. pp. 109-110.


� Id., p. 89.


� Id., p. 89.


� Id., p. 89.


� Isto porque, erroneamente, os Muçulmanos eram e continuam a ser chamados Mouros, palavra essa que designa, ao invés, só a cor de pele (preta) e não a religião. Árabe, berbere de cor branca ou berbere de pele negra, assim como africano muçulmano são os termos correctos em vez do mais genérico e ofensivo “mouro”. 


� V., por ex., p. 152.


� V. pp. 75-76.


� Op. cit., p. 111.


� Id., p. 177.


� Id., p. 188.


� Id., p. 62.


� Id., p. 63.


� Id., p. 71.


� V., por ex., a estória das pp. 77-78.


� Id., p. 79.


� Id., pp. 144-146.


� V., por ex., pp. 75-76.


� V. p. 66.


� Id., pp. 129-130.


� Id., pp. 131-132.


� Id., pp. 327-328.





